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1.1. JUSTIFICATIVA

l. mmo11ucÃQ

E a chegada do filho que cria a família. Não bastam o te
to comum e parentesco de sangue para unir a família, mas o amor
recíproco dos que vivem juntos.

Parece que a criança, mo momento em que
adota uma atitude em relação ao circulo da
familia, determina tambem, em larga medida,
alguns dos aspectos principais de suas re­
lações com os seres humanos em geralge que
a perspectiva de um individuo, e seu modo
de encarar a maioria das questões mais im­
portantes da existencia humana, podem ex ­
primir-se nos mesmos termos que as posições
por ele jd assumidas em ƒace dos problemas
e das dificuldades nascidas no interior do
mundo relativamente estreito da ƒamilia.
(FLUGEL, apud POROT, 1961, p. 23)

Os pais são os primeiros professores da criança e conti­
nuam desempenhando esta tarefa no decorrer dos anos. Da experiên

cia que a criança adquire no seio familiar, vai depender, em gran
de parte, a atitude em relação ã sociedade, quando adulto.

A Educação, de modo algum, pode ficar limitada ao âmbito
das estruturas escolares.

Pais e professores devem combinar esforços e trocar expe
riências para que o aluno não seja submetido a dois ambientes
opostos.



2

Este estudo pretende apresentar as atividades da Escola
de Ensino Regular de l9 Grau, que atende a crianças excepcionais
em classes especiais, enfatizando a participação da família do
excepcional, nas referidas atividades.

É preciso ajudar os pais da criança excepcional a compre
enderem as finalidades da escola, participando e contribuindo pa
ra a recuperação e integração social de seus filhos.

1.2. O PROBLEMA

A importância da inserção da família do aluno excepcional
nas atividades da Escola de Ensino Regular de 19 Grau, com Clas­

ses Especiais, constitui a questão a ser investigada neste traba
lho.

1.3. OBJETIVOS

Os objetivos deste estudo se concentram em:

- Discorrer sobre a Escola de Ensino Regular de 19 Grau
O

e suas atividades.

- Analisar a importãncia das Classes Especiais inseridas
em Escolas de Ensino Regular de 19 Grau.

- Demonstrar a necessidade da presença da família do ex­
cepcional nas atividades da Escola.



1.4. DEFINIÇÃO DE TERMOS

Inserção da familia: ê a participação da família do excep
cional nas atividades da escola, isto ê, através de contatos cons
tantes com o pessoal administrativo e docente, presença em reuni
ões, festas escolares, entre outras.

Atividades da Escola: são todas as ações planejadas com
o intuito de formar, educar, socializar e integrar o educando ao
ambiente escolar.

Escola de ensino regular de 19 grau: ê uma instituição
formal de educação que atende crianças na faixa etãria dos sete
aos 14 anos, oferecendo-lhe a formação necessária para o desen ­
volvimento pleno de suas potencialidades, preparando-o para o
trabalho e o exercício consciente da cidadania.

1.5. M TODOLOGIA

O presente trabalho pretende dar uma contribuição ao en­
sino de Educação Especial em Escola de Ensino Regular de lQ Grau,
no que se refere ã participação da família nas atividades da es­
cola.

No Capítulo I a autora descreveu sobre a Escola de Ensi­
no Regular de lQ Grau e as atividades inerentes a ela, durante o
ano letivo.

Fez-se necessário descrever sobre a Educação Especial e
suas modalidades, ressaltando no Capítulo III as Classes Especiais,
que atendem alunos excepcionais em escola de Ensino Regular.
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A ênfase do trabalho está no Capítulo IV que ê a descri­
ção da importãncia da participação da família nas atividades da
Escola.

A fundamentação teõrica do trabalho aqui apresentado foi
obtida atravês de uma verdadeira revisão de literatura.



cAPíTuLo 1

A.ESQQLA_llE__E€äLS mo_aEsl¿1.A11_11E J.Í_càBAu

1.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

A Lei 5692 de ll de agosto de l97l, por razões de ordem

legal, econômica, pedagõgica e social traz mudanças para a educa
ção brasileira. Institui um ensino de 19 grau com duração de oi­
to anos letivos,de caráter obrigatório e, nos estabelecimentos
oficiais, gratuito.

O que se sucede não ê apenas a junção da escola primária
com o ginásio, mas a criação de um monobloco em que a integração
vertical como horizontal sejam elementos imprescindíveis.

Integração vertical, pois o ensino deve revestir um acen
tuado gradualismo em sua fundamental unidade, evoluindo da maior

para a menor globalização e do mestre único para o de amplas áreas
de estudos. Mas, também, integração horizontal, eliminando os di
ferentes tipos de ginásio e dando agora, ao longo do curso do
19 grau, uma educação geral exclusiva nas séries iniciais e pre­
dominante nas finais, associando-se nestas uma formação especial.

A escola de ensino de 19 grau surge da necessidade de ofe
recer á população na faixa etária dos sete aos 14 anos, educação
mais adequada, que proporcione "ao educando a ƒormação necessária\
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ao desenvolimento de suas potencialidades como elemento de auto­

realizaçdo, qualificação para o trabalho e preparo para o exercí
cio consciente da cidadania" (Art. 19 da Lei 5692/7l).

A escola de 19 grau constitui-se um sistema aberto para
as influências da sociedade. Há entrosagem entre escolas, inte ­
gração com as familias e a comunidade. Visa ã formação do homem,

preparando-o para a auto-realização, trabalho e cidadania. Apro­
veita os recursos disponiveis na comunidade e na prõpria escola.

1.2. ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DA ESCOLA DO ENSINO REGULAR - 19 GRAU

O diretor do estabelecimento de ensino de lÇ grau tem as
atribuições mais elevadas de uma unidade escolar.

Exerce quatro funções específicas:

l. Planejamento.

2. Supervisão.

3. Controle.

4. Avaliação.

A administração de uma unidade escolar não pode prescin­
dir de uma dinãmica de planejamento cooperativo entre diretor e
professores, pela qual a realidade escolar possa subsidiar proje
tos voltados para a progressiva expansão e melhoria do ensino.

Torna-se imprescindível para o diretor conhecer a comuni
dade em que se localiza a escola.

Os estudos da realidade escolar, feitos pelo diretor, en
volvem dados de todos os funcionários da escola, dos alunos, dos

serviços de assistência ao aluno, dos serviços auxiliares do en­
sino, do prêdio escolar e do ensino propriamente.
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No que diz respeito aos funcionários, a escola deve dis­
por de registro do pessoal e os estudos são orientados para a
qualificação, aperfeiçoamento, preferências no trabalho, habili­
dades específicas.

Com relação aos alunos considera-se a ficha escolar,ida­
de, condições econômico-financeiras da família, problemas de saü
de, alimentação, distãncia da residência, entre outros.

Os serviços de assistência ao aluno compreendem a orien­
tação educacional, saúde e segurança, alimentação, transporte ,
manutenção escolar.

Os serviços auxiliares estendem-se ã biblioteca e demais
recursos que auxiliam no processo ensino-aprendizagem.

Quanto ao prédio.escolar, cabe ao diretor manté-lo e con
servã-lo em condições higiênicas e de segurança, bem como a apa­
rência física.

Os estudos sobre o ensino ministrado pela escola compre­
endem currículos, métodos, sistema de avaliação de aprendizagem,
promoção de alunos e material de apoio.

O sistema de ensino mantém, na estrutura da unidade esco
lar, serviço prõprio de supervisão, em escolas de la.a 8a. séries
Porém, nas escolas em que hã apenas ensino de 19 grau até a 4a.
série e que por este motivo fazem parte de um complexo escolar,
não é permitido serviço de supervisão. Neste caso, a supervisão
deve desenvolver-se por via do diretor, que é o primeiro respon­
sãvel pela escola.
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A função da supervisão ê estimular e encorajar a conti ­
nuidade de bom ensino e assistir aos professores na remoção de
dificuldades que acaso ocorram.

Controle, ê a função que permite ao diretor localizar a
tempo os desvios na execução de seus projetos ou iniciativas. De
ve criar instrumentos capazes de lhe oferecer, continuamente, in
formações sobre o andamento dos trabalhos na escola.

E o controle que possibilita e dirige a avaliação.

A avaliação que o diretor realiza deve alcançar os alu ­
nos e sua aprendizagem, os professores e seu trabalho, o currícu
lo, os elementos de apoio ao funcionamento da escola, as relações
da escola com as famílias e a comunidade e o seu prõprio traba ­
lho.

1.3. OBJETIVOS EDUCACIONAIS E A LEI 5692/71

A Lei 5692 como instrumento diretivo básico da educação
brasileira de 19 e 29 graus, constitui-se a fonte principal don­
de emanam os principios, as finalidades e os objetivos norteado­
res da ação administrativa, como da ação pedagógica dos sistemas
educacionais.

O objetivo geral do ensino de 19 e 29 graus, está dispos
to no Art. 19 da Lei 5692/71:

H

volvimento de suas potencialidades como elemento de auto-realiza
ção, qualificação para o trabalho e preparo para o exercicio cons
ciente da cidadania".

Proporcionar ao educando a ƒormação necessária ao desen
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Cabe ao Conselho Estadual de Educação fixar normas para

reger a organização administrativa, didática e disciplinar de ca
da estabelecimento de ensino.

A entrosagem e a intercomplementaridade são inovações

apresentadas pela Lei. A entrosagem conduz a administração do
estabelecimento de ensino a um relacionamento intimo com outras

unidades escolares, de modo a possibilitar troca de experiências.
A intercomplementaridade propõe o aproveitamento de recursos ocio
sos de uma ou mais unidades escolares ou da comunidade, em bene­

ficio dos programas de uma outra unidade.

O art. 17, da Lei 5692, estabelece:

"O ensino de lQ grau destina-se ã formação da criança e
do prë-adolescente, variando em conteudo e métodos segundo as fa
ses de desenvolvimento dos alunos".

No 19 grau, o processo educativo, coerente com o objeti­
vo geral deve ajustar-se aos alunos a que se destinam,`as suas
necessidades e interesses. Essa observação se deve fazer ao Art.
SQ, parãgrafo 29:

A parte de formação especial de curriculo:
a) terã o objetivo de sondagem de aptidães
e iniciação para o trabalho, no ensino de
19 grau e de habilitação profissional, no
ensino de 29 grau;
b) serã fixada, quando se destine a inicia
ção e habilitação profissional em consonãncia com as necessidades do mercado de tra:
balho local ou regional, ã vista de levan­
tamentos periodicamente renovados.
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A alusão de que a iniciação para o trabalho serã consoan
te com o mercado de trabalho local não pode dissociar-se da ade­

quação das atividades educacionais aos níveis de desenvolvimento
global dos educandos.

A Lei 5692 conservou o artigo primeiro da Lei 4024 de 20

de dezembro de 1961 que fixou as diretrizes e bases da educação
nacional. Tal artigo dispõe:

Art. 19 - a educação nacional, inspirada
nos principios de liberdade e nos ideais
de solidariedade humana, tem por fim:
a) a compreensão dos direitos e deveres da
pessoa humana, do cidadão, do Estado, da
familia e dos demais grupos que compõem a
comunidade;
b) o respeito ã dignidade e ãs liberdades
fundamentais do homem;
c) o fortalecimento da unidade nacional e
da solidariedade internacional;
d) o desenvolvimento integral da personali
dade humana e a sua participação na obra
do bem comum;
e) o preparo do individuo e da sociedade
para o dominio dos recursos cientiƒicos e
tecnolõgicos que lhes permitam utilizar as
possibilidades e vencer as dificuldades do
meio;
f) a preservação e expansão do patrimônio
cultural;
g) a condenação por qualquer tratamento de
sigual por motivo de convicção ƒilosõƒica,
politica ou religiosa, bem como a quaisquer
preconceitos de classe ou de raça.

O Parecer 853/71 fixa o núcleo comum para os currículos
do ensino de 19 e 29 graus.

A Lei 5692/71 separa nitidamente, de um lado, a prévia
determinação dos conteudos que deve ou pode integrar os curricu­
los e, de outro, os currículos propriamente ditos.



Lei 5692/71:

Art. 49 - Os curriculos do ensino de 19 e
29 graus terão um nucleo comum, obrigatõ ­
rio em ãmbito nacional, e uma parte diver­
siƒicada para atender, conƒorme as necessi
dades e possibilidades concretas, ãs pecu:
liaridades locais, aos planos dos estabele
cimentos e ãs diƒerenças individuais dos
alunos.
§~19 - Observar-se-ão as seguintes prescri
çoes na definição dos conteudos curricula­res:
I. 0 Conselho Federal -de Educação ƒixarã
para cada grau as materias relativas ao nu
cleo comum, diƒinindo-lhes os objetivos e
a amplitude.
II. Os Conselhos de Educação relacionarão,
para os respectivos sistemas de ensino, as
materias dentre as quais poderã cada esta­
belecimento escolher as que devam consti ­
tuir a parte diversiƒicada.
III. Com aprovação do competente Conselho
de Educação, o estabelecimento poderá in ­
cluir estudos não decorrentes de materias
relacionadas de acordo com o inciso anteri
OP.

A determinação dos conteúdos ê feita em camadas. A pri ­
meira ë o núcleo comum, a segunda (art. 79 da Lei 5692) engloba

Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística,PrQ
gramas de Saúde e Ensino Religioso, este obrigatõrio para os es­
tabelecimentos oficiais, mas facultativo para os alunos.

A terceira camada se caracteriza como parte diversifica­
da, que pode emanar do Conselho de Educação de cada sistema de
ensino, que pode relacionar matérias além das do núcleo comum e
dos prõprios estabelecimentos.

A Resolução 8/71 do Conselho Federal de Educação, anexa
ao Parecer 853/71, jã citado, fixa o Núcleo Comum que, no dizer
do artigo 49 da Lei 5692, deve integrar os currículos do ensino
de 19 e 29 graus, de carãter obrigatõrio em âmbito nacional.
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O exame dos objetivos educacionais propostos pela nova

lei não pode deixar de lado o estudo do Parecer da Resolução aci
ma indicados, porque ao fixar as matérias relativas ao Nucleo C9
mum, o Conselho Federal da Educação, nos termos do mesmo artigo
49, definiu-lhes os objetivos e a amplitude.

Artigo 19 da Resolução 8/71:

"O nucleo comum a ser incluido, obrigatoriamente, nos cur
riculos plenos do ensino de 19 e 29 graus abrangerá as seguintes
materias: a) Comunicação e Expressão. b) Estudos Sociais. c) ciëg
cias.

Como conteúdos

8/71 estabelece que em

Língua Portuguesa para
da Cultura Brasileira;

específicos
Comunicação

que o aluno
nos Estudos

dessas matêrias, a resolução
e Expressão, seja cultivada a
ressalte-a como a expressão
Sociais - a Geografia, a His~

tõria e a Organização Social e Política do Brasil - para que o
aluno possa ajustar-se com o meio, dando ênfase ao conhecimento
do Brasil na perspectiva atual do seu desenvolvimento; nas Ciên­
cias - a Matemãtica e as Ciências Físicas e Biológicas - para
que seja desenvolvido no aluno o pensamento lõgico e ã vivência
do método científico e de suas aplicações.

1.4. O CURRÍCULO DO ENSINO DE 19 GRAU

0 Q 9 0 * 0Considerando ue o curriculo e um rocesso dinamico com
revisão
lidades

manente

sino.

constante para adaptar-se às necessidades sociais, ãs rea
do sistema educacional e ao educando, encontra-se em_pe£
transformação, buscando sempre a melhor qualidade de en­
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A Lei 5692/71 exige o estabelecimento de uma metodologia

de currículo que o situe contínuo, dinãmico e verdadeiro instru­
mento de realização dos objetivos de ensino, respondendo aos re­
clamos sociais e ãs necessidades dos alunos em suas circunstãn ­
cias.

Segundo o Parecer 853/71, são componentes do currículo
de lQ grau:

Um nucleo comum de matérias, ou seja, Comunicação e Ex ­
pressão, Estudos Sociais e Ciências, cuja obrigatoriedade ê de
âmbito Nacional.

Estudos obrigatõrios de Educação Moral e Cívica, Educa ­

ção Física, Educação Artística, Programas de Saúde e Ensino Reli
gioso.

Os da Parte Diversificada, que provêm das matérias lista
das pelos Conselhos de Educação dos Estados e do Distrito Fede ­
ral e das que, com autorização destes, sejam acrescentadas pelos
estabelecimentos de ensino.

1.5. ATIVIDADES DA ESCOLA DE 19 GRAU

Durante o ano letivo muitas atividades são desenvolvidas

com a participação de todos os funcionários da Escola, alunos,fa
mília dos alunos, enfim, a comunidade.

No início do ano letivo, a administração da escola e corI ° _,po docente reunem-se, num total de cinco dias, para a discussao
de prãticas escolares. Nestes dias, coisas muito importantes são
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decididas: assuntos inerentes ã administração da escola, planeja
mento, dificuldades de aprendizagem, bem como a necessidade de
aproximar a família dos alunos ãs atividades da escola.

Para que todo empreendimento humano seja bem realizado e

sucedido, deve obedecer a um plano de ação.

A Educação ë um empreendimento humano dos mais complexos,

o que aumenta a responsabilidade do professor de planejar, cuida
dosamente, suas atividades docentes, para que possa atingir os
objetivos visados.

O planejamento ordena e sistematiza a ação pedagógica do
professor, facilitando o processo ensino-aprendizagem. Orienta

as atividades escolares com mais firmeza e exatidão para os valo
res e ideais educativos. Deve ser flexível capaz de ajustar-se
às dificuldades apresentadas pelos alunos.

As atividades da escola podem ser divididas em dois gru­
pos:

l. Atividades de classe - são as aulas de estudo dirigi­
do. O professor transmite os conhecimentos, usando métodos, téc­
nicas e recursos para facilitar a aprendizagem.

2. Atividades extraclasse - são as que abrangem ações
educativas suplementares, ou atividades pedagogicas especiais ,
tais como:

- Reunião Mensal para pais e professores: apõs o teste
mensal, os pais são chamados ã escola para serem informados das

dificuldades e progressos apresentados pelos filhos. Os professg
res sentem dificuldades neste aspecto, porque os pais dos alunos
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que apresentam maiores dificuldades, tanto de aprendizagem como
de comportamento, geralmente não comparecem ãs reuniões. Isto de

monstra um certo desinteresse pelo que se passa na vida escolar,
causada muitas vezes pelo baixo nível social ou cultural dos
pais.

Para que se efetue o processo educacional, ê necessário
que familia e escola se aproximem e cooperem mutuamente para que
o aluno não seja prejudicado.

- Comemorações cívicas, sociais e religiosas:

O supervisor da escola elabora mensalmente uma relação
das datas comemorativas importantes. O professor ensaia dramati­

zações, jograis ou textos com os alunos para que sejam apresenta
dos no intervalo da aula, ou seja, antes da entrada dos alunos
ãs salas.

- Festas Juninas - são o ponto alto do folclore nacional
As crianças adoram essa festa realizada na escola. A apresenta ­
ção de dançãs típicas, a fogueira, a apresentação da sinhazinha,
comidas típicas, constituem o ponto alto da festa e são prepara­
dos com a ajuda de professores, alunos e pais.

Educação Física e jogos interescolares - a Educação Físi
ca “ê obrigatõria em todos os níveis escolares. Desenvolve quali
dades fisicas como agilidade, resistência, força, flexibilidade
expressão corporal, enfim, favorece o desenvolvimento do organis
mo e ensina o significado do trabalho em equipe. Em determinada

êpoca do ano letivo, são realizados jogos entre escolas.
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Reuniões Pedagõgicas - são realizadas para a avaliação do

do rendimento escolar apresentado pelos alunos, dificuldades apre
sentadas pelos professores, discussão de práticas escolares.

Feira Escolar - ê realizada para comemorar a Semana da C2
munidade, no mês de setembro. Os pais dos alunos doam revistas u­

sadas, roupas, brinquedos, para serem vendidos na feira. O Clube
de Mães confecciona toalhas de crochê, bonecos de pano, cerãmica,

entre outros, que tambêm são vendidos na feira e cujo lucro ê re­
vertido em material para alunos carentes.

Passeios e visitas - de acordo com o desenvolvimento do
curriculo, surge a necessidade do professor levar os alunos a de­
terminados locais para concretizar o que foi ensinado na sala.

Passeios a Bancos, Correio, Prefeitura, ao aeroporto, en­
tre outros.

Clube de Mães - as mães dos alunos freqüentam a Escola um
dia na semana para a confecção de trabalhos manuais.

Associação de Pais e Mestres - nos dias de hoje, ê dificil
encontrar uma Escola que não possui uma Associação de Pais e Mes­
tres.

A finalidade da Associação ê promover a escola, a família

e a comunidade, buscando melhores condições sócio-econômico-cultu
rais.

A escola e a família são as duas instituições das quais a
criança participa e recebe influência decisiva na formação de sua
personalidade.
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Há necessidade de diálogo entre pais e professores para
que sejam discutidas as dificuldades encontradas na educação das
crianças, para a atualização dos pais com os propósitos educacio­
nais e para que colaborem com a escola.



CAP{TULO II

A_E.nu_cAçÃQ_EseE§1A|.

2 . 1 . CONSIDERAÇÕES GERAIS

Educação Especial ê um processo que visa elevar o ser hu
mano ao desenvolvimento pleno de suas potencialidades.

Diz-se Especial por apresentar métodos e medidas especiais
para atender crianças cujos problemas não podem ser facilmente
solucionados pela Educação Geral.

A educação especial ê a que se ocupa espe­
cificamente da criança excepcional, comple
mentando e/ou suplementando o programa dã
escola regular. Destina-se a duas catego ­
rias gerais de excepcionais: deficientes e
superdotados e não difere da educação co ­
mum prevista para os educandos do grupo pa
drão, quer nos aspectos ƒilosõƒicos, quer
nos seus objetivos ƒundamentais.(PROCOTTE,
1981, p. 34)

A Educação Especial ê dinâmica e progressiva, tomando co
mo ponto de partida o diagnõstico e o nível de desenvolvimento
da criança, analisando etapa por etapa, facilitando a programa ­
ção da aprendizagem.

Dependendo do grau da deficiência, bastam algumas modifi
cações na sala de aula e o enriquecimento do programa regular ,
para facilitar ao deficiente no processo ensino-aprendizagem. Jã
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outros, necessitam de professores especializados, metodologia es
pecial, curriculos apropriados, recursos instrucionais especifi­
cos ou de instalações adequadas.

O professor ê o elemento mais atuante na detecção dos alu
nos candidatos ao ensino especial, pois ele tem oportunidade de
observar o comportamento da criança, suas dificuldades no proces
so de aprendizagem. Dai, surge a necessidade de informar os pro­
fessores sobre as caracteristicas dos excepcionais, para que es­
tes não encaminhem qualquer aluno de aprendizagem lenta para o
ensino especial.

Os excepcionais mais comprometidos são mais facilmente

detectados, pela própria natureza de suas deficiências.

2.2. NORMALIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO E "MAI1vsTREAMING"

Sabe-se que a Educação Especial tem por objetivo "criar
para o excepcional, condições de vida semelhantes às condições
normais da sociedade em que vive". Este Ato Legal promulgado em
1959, veio subsidiar legal e filosoficamente o principio de Nor­
malização, para que o individuo, antes de ser encarado como excep
cional, deve ser considerado pessoa com os mesmos direitos e de­
veres dos demais seres humanos.

MIKKELSEN (1978), afirma:

Normalizar não significa tornar o excepcig
nal normal, mas que a ele sejam oƒerecidas
condições de vida idênticas ãs que as ou ­
tras pessoas recebem. Devem ser aceitos
com suas deficiências, pois ê normal que
toda e qualquer sociedade tenha pessoas com
deficiências diversas. Ao mesmo tempo ê pre
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ciso ensinar ao deƒiciente a conviver com
sua deficiencia. Ensina-lo a levar uma vi
da tao normal quanto possivel, benefician­
do-se das oƒertas de serviços e das oportu
nidades existentes na sociedade em que vi:
ve. (MIKKELSEN, apud PEREIRA, 1978, p.8)

Uma das conseqüências fundamentais do princípio de norma

lização se refere ã integração do excepcional. Normalização ê ob
jetivo, integração ê processo, que vai além de colocar ou manter
excepcionais em classes regulares. E parte do atendimento que
atinge todos os aspectos do processo educacional.

"A Integração ê componente do mainstreaming. A teoria do

'mainstreaming', no sistema publico dos EUA significa educar,ƒaz
com que os excepcionais, de diversos niveis, participem da vida"
(PEREIRA, 1980, p. 2)

E necessário desenvolver a potencialidade de todo ser
que precisa de reabilitação. Todos são seres humanos com direi ­
tos e deveres. O excepcional deve ser respeitado em sua indivi ­
dualidade, bem como a seus pais, que devem ser consultados na to
mada de decisões para a solução de problemas. Todos devem ser cha
mados às decisões.

Os pais, por sua vez, devem respeitar as condições de
seus filhos, observando o principio da normalização e participan
do de associações e planos de atendimento destinados aos filhos.

Os três elementos da integração - o temporal, o instru ­
cional e o social - constituem o mainstreaming ou educação inte­
gral.

. Integração temporal: refere-se ã oportunidade dada ao
excepcional para que permaneça com seus companheiros normais.
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- Êrêiintegraçãq - deve haver uma preparação para a mu ­
dança nos aspectos administrativos, ambiente adequado, escolha
da escola, da professora, colegas, metodologia e horário.

- lntegração - período inicial das experiências integra­
tivas, com a inclusão de atividades de vários tipos.

- Põs-integração - avaliação permanente dos resultados
da mudança da conduta do excepcional, através de fichas, planos,
escalas de observação e orientação.

. Integração instrucional: significa a disponibilidade de
oportunidades e de condições de estímulos que o excepcional encon
tra no ambiente da classe regular que facilitem o processo de en
sino-aprendizagem.

Deve-se observar:

- As características do excepcional e suas necessidades
educacionais devem ser compatíveis com as oportunidades ofereci­

das ás crianças que freqüentam classe comum.

- A compatibilidade das características do excepcional ,
de suas necessidades educacionais, com as oportunidades de ensi­

no-aprendizagem, vai depender da habilidade e boa vontade da pro
fessora da classe regular para modificar ou adotar novos métodos
e processos de trabalho mais adequados ás necessidades especiais
de cada aluno excepcional.

. Integração Social - ê o relacionamento do excepcional
e seus companheiros normais dentro do grupo. Considerando como

valores hierárquicos de atitudes e condutas:
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O

Proximidade_fisica - distãncia espacial entre excepcio ­
nais e grupo de pessoas ou crianças normais.

Conduta interativa - assimilação e aceitação social. Re­
quer atenção, avaliação do potencial de relacionamento e das ma­
nifestações da conduta grupal.

Assimilaçãosocial - reconhecimento e participação do ex
cepcional como elemento ativo dentro do grupo.

Aceitação social - aprovação do excepcional no meio do
grupo. Não basta participar, tem que ser aceito.

2.3. HIERARQUIA DE SERVIÇOS EM EDUCAÇÃO ESPECIAL

Hã uma série de serviços especiais, para atender crianças
com dificuldades leves até ãqueles casos mais severos:

g Hospitais e centro de tratamento G,€i~ °-5§ . 'Qm Escola em hospital oeo \,,,O _ _ .oU Escola residencial _H`DH _, wÉ . . ' NEscola diurna especial .
Q

(š Classe especial em tem o integral

Classe especial em tempo parcial É
.%m . . 9o›Classe regular mais serviços de sala de recursos 0

w"'í . . gllasses regulares com ensino supletivo ou tratamento QOH Ê
Classes regulares com consultores <%_ U3W Aprendizagem em classes regulares 8_g g g S g p__ g gp g S W

( .¬. ~ Nfimero de casos ea E S)
FONTE: PEREIRA, O. et alii. p. 8.
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2.4. ASPECTOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

A Educação Especial visa alcançar o objetivo geral da
Educação Brasileira, expresso no artigo 19 da Lei 5692/71:

"Proporcionar ao educando a formação necessária ao desen

volvimento de suas potencialidades como elemento de auto-realiza
ção, qualificação para o trabalho e para o exercicio consciente
da cidadania".

E no artigo 99:

"Os alunos que apresentam deficiências fisicas ou mentais,
os que se encontrem em atraso considerãvel quanto ã idade regular
de matricula e os superdotados deverão receber tratamento espe ­
cial de acordo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos
de Educação".

E na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 4024/61, art. 38: ­
"A educação de excepcionais deve, no que for possivel, en

quadrar-se no sistema geral da educação a fim de integrã-los na
sociedade".

"Toda a iniciativa privada considerada eficiente pelos
conselhos estaduais de educação e relativa ã Educação de excepcio
nais receberã tratamento especial mediante bolsas de estudo, em­
prëstimo e subvenção". (Lei 4024/61 art. 89)

De acordo com a Constituição da República Federal do Bra
sil:

"Lei especial dispãe_sobre a assistência ã maturidade, ão ^ o * o d ^' d 0 0 "infancia e a adolescencia e sobre a e ucaçao os excepcionais .
(Art. 175, parãgrafo 49) '
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"A educação inspirada no principio da unidade nacional e
nos ideais de liberdade e solidariedade humana ë direito de todos

e dever do Estado, e serã dada no lar e na Escola" (Constituição
da República Federal do Brasil, art. 176).

O serviço de Educação de Excepcionais, foi criado pelo
Decreto nQ 10.527, de 9 de janeiro de 1963, na Secretaria da Edu
cação do Paranã.

O Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), desde
1969 vem contribuindo com recursos financeiros, alêm da orienta­

ção técnica, para o serviço de Educação de Excepcionais.

Com o Decreto nQ 1083, de 19 de novembro de 1971, o então

Serviço de Educação de Excepcionais passou a ser o Departamento

de Educação Especial.

Com base no Decreto 205, de 4 de abril de 1975, que apro
va o regulamento e a estrutura da Secretaria da Educação e da
Cultura, alterado pelo Decreto n9 741, de 17 de julho de 1975, o
Departamento de Educação Especial se estrutura com a finalidade

de "promover, aperfeiçoar, prestar assistência e fiscalizar o en
sino oƒerecido aos superdotados e inƒradotados, criando condiçoes
de convivência social inclusive sua orientação para o trabalho".

2.5. O EXCEPCIONAL

Para a maioria dos autores, excepcional ê o indivíduo que
do ponto de vista intelectual, físico, social ou emocional, dife
re dos padrões de normalidade, necessitando de uma classe espe ­
cial ou serviços especiais para o desenvolvimento de suas poten­
cialidades.
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Para ALVIM (1971, p. 85):

Excepcional ë um termo usado para identiƒi
car crianças, adolescentes e adultos que
se desviam acentuadamente para cima ou pa­
ra baixo da norma do seu grupo em relação
a uma ou vãrias caracteristicas, mentais ,
ƒisicas ou sociais, ou qualquer combinação
destas, de ƒorma a criar um problema espe­
cial com referência ã sua educação, desen­
volvimento e ajustamento ao meio social.

Para DUNN (1975, p. 2):

Alunos excepcionais são aqueles:
1. Que diƒerem acentuadamente da média nor
mal em caracteristicas ƒisicas ou psicolo:
gicas;
2. que não se ajustam aos programas escola
res elaborados para a maioria das crianças,
de modo a obter progresso desejável;
3. e que necessitam, por conseguinte, de
educação especial ou, em alguns casos, da
colaboração de serviços especiais ou de am
bos, para atingir um nivel compativel com
suas respectivas aptidões.

XCEPCIONALIDADE

Os excepcionais são classificados segundo as áreas de des
ormalidade.

O Conselho Estadual de Educação do Paranã, classificou-os

a) Alunos deficientes mentais
- educãveis

- treinãveis
- dependentes.
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portadores de deficiência de audição

- surdos (surdez grave)

- parcialmente surdos (hipoacústicos).
v

c) Alunos portadores de distúrbios de linguagem.

d) Alunos portadores de deficiência visual

- cegos

- parcialmente cegos (amblíopes).

e) Alunos portadores de deficiência física não sensorial.

f) Alunos portadores de problemas de conduta.

g) Alunos portadores de deficiência múltipla.

h) Alunos superdotados.

i) Alunos portadores de distúrbios de aprendizagem.

2.7. RETARDO MENTAL

Para a maioria dos autores, o retardo mental ê um termo

geral usado para todos os graus de desenvolvimento mental abaixo
da mêdia.

KIRK define:

"Mentalmente retardada pode ser uma criança que não pro­

gride normalmente

gum progresso e ë

na escola, mas, ao mesmo tempo, apresenta aZ ­
capaz de se conduzir no mundo sem ajuda especial

Outra criança, reƒerida como retardada, pode ser um incapaz toda
a vida" (1958, p. 25).
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2.8. CRIANÇA DE APRENDIZAGEM LENTA

Esta classificação ê usada para distinguir aquelas crian
ças que apresentam lentidão de aprendizagem por fatores interve­
nientes como saüde deficiente, desnutrição, miséria.

Essas crianças de aprendizagem lenta devem frequentar r~
classe comum com atendimento em sala de recursos ou professor
consultor.

2.9. CRIANÇA RETARDADA MENTAL EDUCAVEL

O retardado mental educãvel ê o indivíduo com limitada

capacidade de raciocinio, abstração, generalização, associação e
atenção.

Não consegue acompanhar o programa de escola regular, ne
cessitando de atendimento em Classe Especial.

Crianças intelectualmente tão retardadas
que lhes ê impossivel serem educadas ade ­
quadamente em classes comuns. Todavia, são
educãveis, no sentido de que podem adqui ­
rir suficiente conhecimento e competência
nas áreas acadêmicas, a ƒim de que essas
habilidades possam ser e se tornem elemen­
tos üteis e utilizãveis. Serão capazes de
aplicar as habilidades aprendidas durante
os anos de sua educação ƒormal para manter
uma existência social e economicaMente in­
dependente, quando adultos. (CRUICKSHANK,
1982, p. 208).

A criança retardada mental educãvel pode ser alfabetiza­
da entre nove e 12 anos e sua realização acadêmica geralmente
não ultrapassa a 6a. sêrie do 19 grau.
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Suas potencialidades normalmentem permitem ajustamento

social, aprendizagem de assuntos escolares de nível elementar e
desempenho em atividades simples.

2.lO. CRIANÇA RETARDADA MENTAL TREINÃVEL

A criança excepcional treinãvel sofre graves limitações
e não pode beneficiar-se do programa de escola regular.

Jã nos primeiros anos de vida, percebe-se a deficiência,
pelo atraso no andar ou falar.

Deve ser atendida em escolas especiais e espera-se que
desenvolva hãbitos higiênicos, cuidados pessoais e habilidades
elementares de socialização e comunicação oral.

Quando adultos, sua idade mental varia entre quatro e oi
to anos.

2.l1. CRIANÇA RETARDADA MENTAL DEPENDENTE

O excepcional dependente necessita dos cuidados ou servi

ços especializados por toda a sua vida.

Jamais desenvolve habilidades de trato pessoal, sociali­
zação e comunicação oral.

2.l2. OUTRAS EXCEPCIONALIDADES

Os deficientes físicos, auditivos e visuais podem ser aten
didos em classes regulares, quando o grau da deficiência física
for leve e não houver qualquer comprometimento intelectual.
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Devem ser atendidos por professores especializados, com
estratégias de atendimento especial às limitações físicas das
crianças.

Também são considerados excepcionais os superdotados,aque
les que apresentam distúrbios específicos de aprendizagem, dis­
túrbios de linguagem, os de deficiência múltipla, os que manifes
tam problema de conduta.

2.l3. O EXCEPCIONAL NA CLASSE REGULAR

E uma possibilidade muito difundida nos dias de hoje, pe
las vantagens proporcionadas pela integração do aluno excepcio ­
nal com a criança normal.

Sem dúvida alguma, a presença de crianças excepcionais
em classes regulares exige um planejamento cuidadoso, classes com
número reduzido de alunos, professor habilidoso e sagaz.

Para isto, o professor deve manter contato 'frequente com
os pais e contar com uma equipe multidisciplinar.

Em estudos realizados recentemente, as classes especiais
apresentam rendimento no mesmo nível, ou até mais baixo, do que

as crianças portadoras de idéntico atraso mental atendidas em
classes regulares.

HILDRETH afirma:

"O principal valor dos agrupamentos homogêneos em classes

especiais na escola pode residir mais numa conveniência pedagõgi
ca do que em qualquer resultado educacional notavelmente signiƒi
cativo da instrução segregada e separada" (apud PEIXOTO, 1983 ,
p. 53).



CAPÍTULO III

CLAQSE ESPECIAL LNTEQQADA Â ESCOLADÊ ENSINO

BEQQLAB

3 . 1 .CONSIDERAÇÕES GERAIS

A Classe Especial ê uma classe que funciona em Estabele­
cimento de Ensino Regular, regida por professora especializada ,
destinada exclusivamente a crianças e adolescentes excepcionais
que, em função do grau e tipo de suas dificuldades no processo
ensino-aprendizagem, não têm condições de freqüentar uma classe
comum.

O tipo e grau de deficiência, como deficiência mental,de
ficiência da visão, deficiência da audio-comunicação, deficiên ­
cia física não sensorial, dupla deficiência ou outras, são com ­
provados pela avaliação diagnõstica realizada pela equipe multi­
disciplinar, ou seja, avaliação mêdica, psicológica, pedagõgica
e social, profissionais especializados do Departamento de Educa­
ção Especial.

"O objetivo das Classes Especiais ë proporcionar às cri­
anças e adolescentes nelas matriculados atividades múltiplas que
lhes propiciem o desenvolvimento integral" (Art. 18 da Delibera­
ção n9 025/75).
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O número de alunos atendidos nas classes especiais náo
pode ultrapassar de doze.

A idade dos alunos que freqüentam classes especiais deve
ser inferior a 16 anos, considerando-se o desenvolvimento físico.
Ultrapassado o limite de idade, o aluno deve ser encaminhado a
outros programas,pela SEED.

A vantagem principal da classe especial ê que leva as
crianças excepcionais á proximidade estreita com crianças normais
e, alêm disso, podem contar com um programa educacional adequados

ás suas condições.

A classe especial ê largamente usada para crianças retar
dadas mentais educáveis. Os objetivos profissionais para estas
crianças náo sáo muito diferentes daqueles para crianças de inte
ligência normal. Há variaçáo nos métodos e estratégias, na forma
de aplicação do ensino que deve ser individualizado e graduado
conforme as dificuldades de cada aluno.

A Classe Especial deve acompanhar as Classes do Ensino

Regular quanto a:

. Matrícula

. Calendário Escolar

. Horário de funcionamento

. Freqüência do professor

. Recebimento de material para uso diário: caderno, lápis,
borracha, etc.

. Participaçáo em comemorações cívkxrsociais.
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. Participação em aulas de Educação Física, Biblioteca ,
Ensino Religioso.

. Artes, recreação, merenda.

. Reuniões pedagôgicas.

. Promoções realizadas pela escola como: Festa Junina,Fei
ras-escolares.

. Outras atividades citadas no Capítulo I.

As Classes Especiais diferenciam-se da Classe Comum ape­

nas no que diz respeito â Metodologia, material didático e pes ­
soal especializado.

3.2. ASPECTOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTAÇÃO ESCOLAR

Conforme o art. 89 da Deliberação 025/75 do Conselho Es­

tadual de Educação:

As Classes Especiais integrar-se-do no Sis
tema Comum Administrativo das respectivas
unidades de ensino, respeitando, no que
couber, a legislação escolar em vigor.
Pardgraƒo Único - a orientação psicopedagõ
gica dessas classes ƒicarâ sob a responsa:
bilidade do Departamento de Educação Espe­
cial da SEED, que para tanto, deverá entro
sar-se com o sistema administrativo vigen:té.

As classes especiais podem ser formadas por diferentes
níveis de escolaridade atendendo ao grau de desenvolvimento e ãs
características dos alunos.
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Quando da transferéncia do aluno de Classe Especial para
outro Estabelecimento, é realizada através de uma declaração da
escola em que o aluno freqüenta, especificando a série e a defi­
ciência de que é portador. Não hã necessidade e nem é correto
mencionar notas, uma vez que o aluno deficiente deve permanecer

na Classe Especial o tempo necessário â sua educação ou reabili­
tação, observando-se apenas o limite de idade.

A vida escolar do aluno de Classe Especial deve ser docu
mentada nos mesmos moldes que os das classes regulares, com ape­

nas algumas alterações, no que diz respeito a notas e ao resulta
do final do ano letivo, se o aluno não tiver vencido os conteü ­
dos da sua respectiva série, acrescentar na documentação "aluno
amparado pela Deliberação 025/75 do Conselho Estadual de Educa ­

ção"; acrescentar o ano letivo e a série que o referido aluno de
ve continuar.

O mesmo critério, acima referido, deve ser adotado quan­
to ao Boletim Escolar.

Quanto ao Livro Registro, é o mesmo utilizado para as
Classes Comuns, especificando na capa Classe Especial e substi ­

tuindo a coluna râpetente pela série em que se encontra o aluno.

Quando o aluno de Classe Especial demonstrar possibilida
de de prosseguir os estudos em classe comum, cabe ao Departamen­

to de Educação Especial reavaliar o referido aluno, apõs o que
deve ser submetido a Exame Classificatõrio, conforme a Delibera­

ção 031/80 do Conselho Estadual de Educação.

O referido Exame Classificatõrio deve ser realizado com

orientação da supervisora da escola e os conteúdos devem ser co­
brados a nível da classe comum.
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3.3. CURRICULO DAS CLASSES ESPECIAIS

Como o objetivo primordial da Classe Especial ê permitir

o desenvolvimento do aluno de acordo com seu ritmo prõprio,o pro
fessor da referida classe deve fazer as adaptações necessárias
do currículo do Ensino Regular, para atender aos seus alunos, in
dividualmente.

Os objetivos, conteúdos e estratégias devem ser planeja­
das de tal modo que porporcionem o desenvolvimento de todas as
potencialidades do educando.

O professor deve programar atividades que possibilitem a
"sondagem de aptidões", visando sempre a futura habilitação pro­
fissional do aluno.

Outra constante no planejamento das atividades curricula
res deve ser a socialização do aluno, tendo em vista a sua inte­
gração na família, na escola e na comunidade.

O currículo, para as crianças retardadas mentais educâ ­
veis, deve ser de natureza evolutiva e incluir as experiências
que assegurem a consecução dos objetivos básicos do programa .
Por evolutivo, entende-se que as habilidades e conceitos especí­
ficos são introduzidos e ensinados depois que a criança atingir
a maturidade e ter as experiências necessárias â sua aquisição.

Deve-se observar as características diagnosticadas das
crianças, o ambiente em que vivem, para que lhes sejam aplicadas
as experiências específicas contidas num programa.

O currículo deve sugerir e estimular ã criatividade do
professor, para que este possa fixar a aprendizagem através da
repetição variada e situações agradáveis.
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As atividades devem ser planejadas e ordenadas de manei­
ra clara e simples, atendendo sempre ãs necessidades individuais
do aluno.

3.4. AVALIAÇÃO NAS CLASSES ESPECIAIS

No que diz respeito a avaliação das classes especiais e
uma vez que estão inseridas na escola de ensino regular, devem
obedecer o que dispõe o Sistema de Avaliação do Estabelecimento.

Os testes devem ser elaborados pela própria professora
de Classe Especial, com os conteudos desenvolvidos no período, a
nível de aprendizagem de cada aluno. Devem ser aplicados no mes­
mo dia e horãrio das provas e testes das Classes Regulares.

As notas e conceitos obtidos pelos alunos devem ser regis
trados no Livro e fichas da Escola.

Como os alunos de Classe Especial permanecem em constan­

te recuperação, no periodo de "Recuperação Terapëuticafltgdøg cx;
alunos da Classe Especial devem ter aulas normalmente.

A professora da Classe tem a responsabilidade de promover
o aluno para a outra sêrie ou não.
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A_EA!1ÍLLA_DQ§_AL!lND_S__DA_CLAS&E_ES_EE_C_LAL_NAS__AIIX

4.1. FAMÍLIA E PARENTESCO

De uma maneira geral, todos sabem o que ê uma familia,jä

que todos são parte integrante de alguma família. Embora pareça
uma entidade õbvia para todos, torna-se dificil definir esta pa+
lavra e mais exatamente o conceito que a engloba.

"A palavra ƒamilia, no sentido popular, signiƒica pessoas
aparentadas que vivem em geral na mesma casa, particularmente o

pai, a mãe e os ƒilhos. Ou ainda, pessoas de mesmo sangue, ascen
dência, linhagem, estirpe ou admitidos por adoção" (PRADO, 1984,
p. 7).

A mífizia das pessoas, quando aborda questões familiares,
refere-se espontaneamente a uma realidade bem próxima, partindo

do conhecimento da prõpria família, realidade que crêem semelhan
te para todos.

Os elementos principais da família são o casamento e a
paternidade. O casamento estabelece as regras que orientam as re
lações, os direitos e deveres reciprocos dos cônjuges: continui­
dade, dissolução e obrigações de cada parte; a paternidade regu­
lamenta o parentesco, que não se limita a laços de sangue.
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"A ƒamilia, de modo geral, ë considerada como uma unida­

de social básica e universal. Basica, porque dela depende a so ­
ciedade; universal, pois em todas as sociedades humanas encontra
se, de uma ƒorma ou outra, a ƒamilia" (LAKATOS, 1979, p. 159).

Em todas as sociedades existe o princípio de que um pai
ê indispensável para o reconhecimento do filho perante a socieda
de, caso contrário o filho ë considerado ilegítimo, e também pa­
ra o da mãe.

Toda a sociedade segue o que MALINOWSKI denominou de prin

gípio de legitimidade:

"É regra social universal de que nenhuma criança pode vir
ao mundo sem que um homem - e um unico homem - assuma o papel de

pai sociolõgico: guardião protetor, laço masculino entre a crian
ça e o resto da comunidade" (apud LAKATOS, 1979, p. 159).

4.2. FUNÇÕES DA FAMILIA

As funções de cada família dependem, em grande parte, da
sociedade a que pertencem.

Toda e qualquer família exerce sempre inúmeras funções ,
sendo que para algumas hã apoio e interferência de instituições
sociais, enquanto outras funções elas assumem com exclusividade.
Um exemplo típico ë o que diz respeito ã socialização das crian­
ças que ê de responsabilidade da família e das instituições edu­
cacionais.
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Entre as inumeras funções da família, temos, a de identi
ficação social dos indivíduos, as de reprodução, as de produção
de bens (alimentos, vestuãrio, remédios, etc.), a proteção das
crianças e jovens, educação e socialização, higiene, o cuidado
em especial com os velhos e os indivíduos deficientes, ativida ­
des de lazer e religiosas, etc.

Nos dias de hoje e, de acordo com a opinião de alguns au
tores, as funções da família, prioritãrias e exclusivas são:

Reprodução - constitui uma condição indispensável em um
grupo de indivíduos ou sociedade, para a reposição permanente de
seus membros.

A procriação de filhos é regulamentada com normas e san­

ções que legitimam a reprodução, mesmo em sociedades onde há gran
de liberdade sexual. A satisfação sexual fora do casamento pode
até ser permitida, porém a procriação não o é, fora da família.

Identificação social - para a inserção do indivíduo ã so
ciedade. A filiação é um quesito muito importante para determi ­
nar a que grupo familiar pertence o indivíduo, para os seus docu
mentos ficívis, fonte de deveres,obrigações e privilégios.

Socialização - é a família que integra a criança no mun­
do adulto. E nesse meio que aprende a canalizar seus afetos, a
avaliar e selecionar suas relações.

E na família que a criança recebe orientação e estímulo
para ocupar um determinado lugar na sociedade adulta, em função
de seu sexo, raça, crenças religiosas, status econômico e social.
Os jovens aprendem e assumem as atitudes e papéis do pai e da
mãe, quando não os questionam. Observa-se isso claramente na edu
cação diferenciada das crianças, conforme o sexo.
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Marido e mulher exercem funções diversas e complementa ­

res. O marido tem o papel de prover bens materiais, sua profis ­
são determina o status da família. Sua participação nas tarefas
domésticas ê mínima, cabendo ã esposa e mãe a criação dos filhos
e os cuidados do lar. Os papéis representados pelo pai e pela mãe,
são determinantes na formação da personalidade da criança.

Nos tipos de família tradicionais, em que as mães se apoiam
nos maridos para a subsistência do lar, transmitem esse modelo às
filhas, preparando-as para profissões condizentes com uma posição
:nais feminina, ou então, preparam-nas para o casamento como meio

de inserção social.

Com relação aos filhos do sexo masculino, sua socializa­
ção ê feita visando dar-lhes uma profissão, muitas vezes, seguin
do a profissão do prõprio pai.

Econômica - a função econômica ê exercida, principalmen­
te no setor de consumo.

A família tem, entre suas funções, a de fixar o status
social de seus membros.

A divisão de trabalho ainda ê evidente, para a pequena
burguesia: ao pai compete o trabalho externo para prover o lar.\ __, _ _A mae compete a tarefa domestica.

4.3. ORGANIZAÇÃO DA FAMILIA

As sociedades apresentam diferenças na maneira como se
organizam ou estruturam seus grupos familiares.



40

A família pode ser concebida, em relação ao tamanho, de
quatro maneiras, segundo LAKATOS (1979, p. l6l):

Familia Nuclear, também chamada elementar
ou biolõgica, constitui uma unidade ƒorma­
da pelo homem e pela mulher, casados, e
seus ƒilhos. É bilateral, pois cada cônju­
ge, apos o casamento, torna-se membro das
duas ƒamilias. A ƒamilia nuclear encontra­
.se em quase todas as sociedades, como tipo
predominante. Exemplo: a sociedade Brasi ­leira.

Família extensa, composta de duas ou mais unidades nuclea
res, que se estendem por duas geraçôes. Consiste nos pais, avôs,
netos, tios e primos. Exemplo: familia apache chiricahua, do Su­
doeste americano.

Familia composta, baseada no casamento polígamo. Duas ou

mais familias conjugadas, afiliadas por diversos casamentos. Exem
plo: tribos de Samoa.

Familia patriarcal, formada por todos os descendentes de
um patriarca: filhos, genros, netos, bisnetos, abrangendo agrega
dos, dependentes, servos ou escravos. Exemplos: patriarcas Abraão,
Isaac, Jacô.

No que diz respeito ao numero de cônjuges, a família po­
de ser monogãmica, em que ê permitido apenas um cônjuge a cada

esposo ou esposa e poligãmica, em que no casamento, o homem e a
mulher podem ter dois ou mais cônjuges. Chama-se poliginia,quan­
do um homem ê ligado a vãrias mulheres; poliandria, quando a mu­
lher pode ter dois ou mais maridos.

"Denomina-se sistema familiar conjugal quando se dã mais

importância aos laços conjugais e, consangüineo, se os laços<krpg
rentesco são acentuadas" (LAKATOS, 1979, p. 161).
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Em algumas sociedades, o parentesco, pela sua importãn ­
c¬a, determina as organizações de relações e a descendência,po­
de ser marcada atravês da linha materna ou paterna.

Matrilinear, quando a família consiste na mulher e sua
descendência, a linhagem ê da mãe e os filhos tomam o seu nome ;

patrilinear, os filhos herdam o nome do pai, inclui o patriarca,
seus filhos e seus descendentes varões.

Na sociedade ocidental, o sistema ê bilateral, pois reco
nhecem ambas as linhas de descendência. A pessoa pertence ã famí
lia da qual nasceu, família de orientação, e a família de procria
ção, que ela inicia com o casamento.

Quanto ã autoridade, a família pode ser:

Patriarcal, em que a figura central ê o pai, tem autori­
dade de chefe da família. Matriarcal, a figura central ê a mãe ,
predominância da autoridade feminina. Segundo LAKATOS (l979),não

foi registrada a existência de famílias matriarcais.

4-4. EDUCAÇÃO IDS PAIS DE CRIANÇAS EXCEPCIONAIS

Toda a criança, seja normal ou excepcional, o crescimen­
to bem como o seu desenvolvimento, depende da maturidade e do

ajustamento dos pais, da habilidade com que eles3xxNêán.as neces
sidades individuais não sô dos filhos como de si prõprios.

Faz-se necessãrio prestar assistência a esses pais na
compreensão e aceitação de si mesmos, assim como do comportamen­

to específico em que se manifesta a excepcionalidade da criança.
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Embora a criança nasça com certa herança ou potencial, a
exploração dessas aptidões inatas depende da força constante do
apoio que a
cionais dos

tre os pais
É no

criança recebe dos pais. A redução dos conflitos emo
pais ajuda a aumentar a eficácia da reciprocidade en
e a criança.
lar que a criança aprende a lutar com as dificuldades

do crescimento. A adaptação da criança.emx$crmwd ã própria condi
ção, ã família e ã comunidade em que vive está enraizada na adap
tação feliz dos pais a ela.

O simples fato da criança apresentar qualquer excepcionali

dade, torna-a ainda mais ligada aos pais e tal dependência em ma
ior grau requer compreensão, apoio e que suas maiores alegrias se
jam obtidas de seus próprios pais.

Dai surge a necessidade vital de ajudar os pais para que
estes aprendam a viver com a criança excepcional, pois para eles
o nascimento de um filho portador de deficiência gera um conflito
psicológico grave, porque os pais sempre esperam filhos sadios,
tanto no aspecto físico como mental.

Na neceóótdade de ajuda paaaqut. oó pató a
paendam a utvea com a cntanca`tncomum, paaš
ce fiazea pouca dtfieaença o deóvto de tomaa
fioàma de tatento ou de5etto.Aó dtfieâencaó
p0dem óea de uaataó eópecteó, podem extgta
vaàtacãeó de tecntcaó, ttpoó eópectattzadoó
de tàetnamento e adaptação. Ióóo não atteaa
0 fiato de a paofiundtdade e a
ajuda de que tem neceóótdade
acm maiô com a penóonattdade
todo ttpo de deóuto pàeóente
(PLÀTTOR, apud ROUCEK, 7973.

deteó que comna catança
P. 277).

tntenótdade da
oó patê vaata
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Inexiste a preparação para a paternidade de uma criança
”díƒerente". A reação dos pais diante deste fato ê condicionada
pelo que aprenderam a esperar e a maneira pela qual foram ensina
dos a enfrentar situações e acontecimentos. Quanto mais pronta ­
mente os pais perceberem ãs necessidades físicas especiais, emo­
cionais e intelectuais da criança incomum, mais eficiente serã o
desenvolvimento da habilidade de tratar com ela, dando oportuni­
dade para que possa desenvolver-se no mãximo de potencial e com

menor resíduo de frustração.

Auxiliar o público a entender o comportamento da criança
incomum, assim como as necessidades dos pais dessas crianças ë
da maior importãncia. A ansiedade ou a vergonha relativas ã cri­
ança podem inibir os contatos normais dos pais, pode criar retrai
mento das atividades de grupo da família.

Os profissionais, desde o mêdico, psicólogo e assistente
social, devem ser francos com os pais, dando-lhes cuidadosamente

as informações existentes em relação ao problema apresentado pe­
la criança, bem como os meios ou recursos conhecidos para o tra­
tamento da mesma.

Provocar o interesse da comunidade ê uma das tarefas que

o educador pode desempenhar, provando-lhes que os gastos com a

educação e treinamento para o deficiente constituem dever da co­
munidade, bem como economia.

Os pais querem que o filho deficiente seja tratado como
todas as crianças, que o fato de apresentar alguma deficiência
não tira-lhe o direito de ser gente e viver uma vida normal,den­
tro de suas limitações.
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Geralmente os pais hesitam em admitir, mesmo a si prõprio
que o filho é diferente. São aspectos normais do desenvolvimento
dos pais e devem ser tratados com paciência e realismo. Ajudar
os pais a aceitarem o filho deficiente, como ele é, com um míni­
mo de falsas esperanças e anseios, envolve uma avaliação bem de­
finida e certa da natureza e do significado de excepcionalidade.

Isto deverã ser repetido inúmeras vezes e com muito es ­
forço, até que se consiga verdadeira compreensão e aceitação.

As ansiedades e frustrações dos pais podem ser canaliza­
dos em vastos recursos de energia para auxiliar o profissional
no trato com o deficiente. Quando os pais estiverem tranqüiliza­
dos a respeito da prõpria habilidade para treinar a criança, es­
ses recursos podem ser aplicados.

E importante a aceitação por parte dos pais de que a ex­
cepcionalidade não precisa inibir uma vida plena e util nos limi
tes do potencial da criança. Informações adequadas, interpreta ­
ção e conselhos referentes ãs especificações do desvio ajuda a
assegurã-los desse fato.

Cabe também aos educadores das crianças excepcionais tra
balharem ligados aos pais, para que qualquer atendimento ou ser­
viço obtenha sucesso. Os membros da família devem desenvolver um
entendimento da natureza recíproca das relações familiares.

Quando os pais estão entrosados com a escola conhecendo
todo o trabalho desenvolvido pelo educador para ajudar o seu fi­
lho, podem também ajudar aplicando suas metas ãs rotinas da vida
em casa e na comunidade. Isto, por sua vez, diminui para a crian
ça os conflitos e as confusões.
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Técnicas na Educação dos Pais.

Nos dias de hoje, pode-se dizer que é vasta a penetração
da literatura relativa aos métodos e técnicas sobre a educação
dos pais, bem como informações nas ãreas específicas dos desvios

Tanto os pais como os profissionais estão percebendo que
existe uma variedade de técnicas através das quais pode-se conse
guir habilidade, discernimento e compreensão para aumentar sua
capacidade, ajudando a si próprios e a outros pais para a aceita
ção e apoio em relação ao problema do filho. Isto torna-os mais
seguros, pois sabem que não estão sõs com os seus problemas. Fa­
cilita também ã compreensão dos tipos de assisténcia existentes,
através de escolas e de outros órgãos. Surge a necessidade dos
pais filiarem-se a essas organizações tomando parte ativa em pro
gramas progressivos e na legislação para crianças excepcionais.

As sessões de orientação de grupo, permitem aos pais tro
car idéias, atitudes e aprendizado anteriores. Esta técnica cons
titui como sendo a exploração de métodos para situações atuais e
não fases gerais do problema. Não hã necessidade de estrutura

formal. Pode prolongar-se por várias sessões, dependendo do nüme
ro de questões levantadas pelos membros do grupo. O participante

tem oportunidade de relatar os resultados de procedimentos parti
culares.

O grupo de Discussão Livre, tem por objetivo criar uma
atmosfera que leva ao desenvolvimento de novos e produtivos pa ­
drões de comportamento por meio do apoio e da reciprocidade do
grupo. Os pontos de acordo ou desacordo sobre questões importan­

tes para os membros do grupo são estudados quanto ã ação, estimu
lando as pessoas envolvidas para algum comportamento construtivo
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4.5. A DINÂMICA FAMILIAR.E A CRIANÇA EXCEPCIONAL

Quando a família depara com um filho deficiente, surgem

vârios problemas emocionais. O preparo emocional ê sem duvida al
guma o ponto de partida, para que a família tenha capacidade pa­
ra tratar com o filho deficiente, uma vez que nem a própria so ­
ciedade deprecia as crianças excepcionais. Tais crianças sofrem
restrições em muitos setores da vida.

Quando a instabilidade emocional está presente numa de ­

terminada família cujo filho ê deficiente, tende a entrar em cri
se.

Hã alguns fatores capazes de influenciar a situação fami
liar:

Relações intrafamiliares - "Um ƒator que parece eontri ­
buir para a coesão familiar ou o ƒortaleeimento da integração já
existente ë a ausência de tensões no desempenho de papeis nas re
Zações inter-pessoais entre os membros da ƒamília" (FLEMING, 1978)

Cabe ã família dar apoio físico e emocional aos seus mem
bros. Os pais têm a responsabilidade pela socialização e adapta­
ção cultural dos filhos. E atravês da divisão de trabalho e da
diferenciação de papêis que o grupo se capacita a dar continuida
de ã sua estrutura.

As relações familiares são afetadas quando uma criança
excepcional passa a fazer parte da família, pois tal criança não
apresenta condições de desempenhar o papel esperado pelos outros
membros da família.

â
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As relações afetivas podem variar desde a afeição exces­
siva até a completa rejeição.

A quantidade de afeição recebida por uma criança excep ­
cional é fator decisivo para o seu desenvolvimento.

Existem as famílias possessivasf Q "' o "' 0supersolicitas dao afeiçao excessiva; a
presenta a afeição normal; jã a família
alterações,são exemplos de família cuja

Toda a criança rejeitada mostra

que superindulgentes ou
família companheira re ­
em que são freqüentes as
afeição é inconsistente.

se instãvel, irrequieta,
superativa, procurando sempre atrair a atenção, pouco resistente
a autoridade e rebelde âs normas sociais. A criança excepcional
quando rejeitada, tem comportamento semelhante.

4.6. A CONTRIBUIÇÃO DA FADHLIA NA PREVENÇÃO DE EXCEPCIONALIDADES

Prevenir a excepcionalidade, é uma questão que pode en ­
volver um ponto de vista estritamente médico: através de aconse­
lhamento genético, através dos avanços na pesquisa de possíveis
complicações durante a gravidez, cuidados pré-natais e perinatais,
entre outros. Enfim, a responsabilidade deve ser da equipe médi­

ca, pois a etiologia da deficiência, nestes casos, estã associa­
da a fatores constitucionais.

Sob outro ãngulo, a prevenção da deficiência decorrente
de origem psicossocial, ou seja, da pobreza humana. Em certos
casos, as crianças são biologicamente sadias, isto é, "sem nenhg
ma evidência de danos ao sistema nervoso central, anomalias genš
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senvolvimento" (HAYWOOD, apud WILLIAMS, 1982, p. 71), mas_ a fal

ta de estimulação ambiental, mau trato familiares, condições pre
cárias de higiene, nutrição, habitação e saúde contribuem para
que a criança apresente atraso mental_ no desenvolvimento. Neste
caso, a responsabilidade passa a ser não apenas da área de saude,
mas de todos aqueles que se preocupam com as desigualdades exis­

tentes, enfim,com a minimização da miséria humana.

Em ambos os casos, pode-se dizer que, embora sejam dive;
sos, a palavra prevenção foi empregada como sinônimo de evitar ,
impedir, atuar de forma a antecipar-se a um quadro de prognósti­
co dificil, irremediável.

Segundo WILLIAMS (1982, p. 8)z "as categorias de risco
ambiental e risco constitucional não são mutuamente exclusivas .

Pelo contrario, suas interações, podem ser as mais prejudiciais
ou benéficas possiveis".

Como exemplo que traz expectativas de um considerável

atraso no comportamento, ê a criança portadora de Sindrome de
Down. A impressão corriqueira ê a de que cabe ao profissional
que trabalha com essas crianças realizar um trabalho remediati­
vo. Esta ê uma impressão falsa, pois um ambiente favorável con ­
tribui beneficamente. A partir do momento que a Síndrome de Down

for encarada como .curável, pode adquirir a mesma natureza
preventiva que as alternativas previamente apontadas.

Segundo BIJOU,
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são três os componentes bãsicos para maxi­
mizar as oportunidades de aprendizagem pa­
ra crianças com retardo leve ou moderado.0
primeiro componente diz respeito a um pro­
grama de treinamento de pais de crianças
excepcionais, em segundo lugar uma prê-es­
cola compensatõria e, em terceiro um pro ­
grama de escola de 19 grau que ƒosse res ­
ponsãvel pela manutenção e expansão das ha
bilidades jã adquiridas. (Apud WILLIAMS ,_
19s2, p. 12).

A idëia que envolver familiares para acelerar o desenvol
vimento de crianças excepcionais, vem sendo difundida desde 1866,
por SÊGUIN:

Tão logo uma função ƒor diagnosticada como
sendo deficiente em relação a seu devido
tempo de desenvolvimento, a causa deverã
ser procurada e combatida... A mãe precisa
rã fazer visitas ƒreqüentes com sua crian­
ça ã instituição mais proxima, ver o que
estã sendo realizado em tal local para re­mediar casos similares e receber as instru
çães necessãrios para desenvolver o mesmo­
tratamento em casa. Se isto parece ser ini
cialmente oneroso, irã a longo prazo ƒazer
com que o Estado e as ƒamilias economizem
despesas de inumeros anos de ensino reme ­
diativo, além do ƒato de que o objetivo do
tratamento serã mais plenamente atingido.
(Apud WILLIAMS, 1982, p. 12).

Decorrido mais de um século, a frase de SEGUIN continua

a apresentar o mesmo impacto e, nos dias de hoje a participação
não sô da mãe, mas o envolvimento familiar, atribuindo-lhe fun­

ções novas, fazendo-a participar da escola. A familia do deficien
te deve ser encarada como alguém que necessita ser treinado no
sentido de adquirir habilidades, de ser educado para poder inte;
ferir favoravelmente no processo de desenvolvimento do filho.
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A família deve participar nas deliberações do que deve
ou não ser feito com o prõprio filho tanto do ponto de vista de
educação, de reabilitação, como de saúde.

Segundo WILLIAMS,

4.7. O EXCEPCIONAL, A

as ƒamilias de baixo poder aquisitivo têm
conseguido desempenhar-se tão bem ou melhor
do que as de médio ou alto poder aquisiti­
vo em termos dos progressos conseguidos
nas crianças. Isto nos leva a crer que o
que antes prevalecia, de que seria inviã ­
vel para as ƒamilias de baixo poder aquisi
tivo, era um preconceito em relação ãs po­
tencialidades de tais familias. (1982, p.l3)

FAMÍLIA E A ESCOLA

BUSCAGLIA cita quatro principios que devem ser observados

para a integração entre o excepcional, a família e a escola:

- E necessãrio que os pais compreendam su­" intelectuais para
Se assim não acon

poderão impedir a
terapêutico e de

as reaçoes emocionais e
com o ƒilho excepcional.
tecer, seus sentimentos
compreensão do processo
desenvolvimento da criança, o que viria a
impedir a sua colaboração tão necessãria.
- É preciso que os pais tenham uma avalia­
çao honesta, clara e sensata das condiçoes
ƒisica, mental, social e educacional da cri
ança.
- Os pais devem receber inƒormaçães detalha
das sobre os programas de educaçao e reabi
litaçao recomendados.
- Os pais precisam ser estimulados a assu­
mir um papel ativo na educação e reabilitg
ção de sua criança e ter acesso a meios
que lhes permitam avaliar a eƒicãcia do
programa,cada ƒase de sua realização. (Apud
PEIXOTO, 1983, p. 47).
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Muitos sentimentos envolvem aos pais quando da descober­

ta da deficiência do filho: rejeição, revolta, culpa, medo, inse
gurança, impotência, entre outros. A falta de informação, de co­
nhecimento sobre o problema do filho, causam essas sensações. Es
tas sensações impedem que os pais dediquem-se ao filho de manei
ra eficaz.

E impossivel aos pais imaginar que existe
algum aspecto positivo numa deƒiciëncia.So
mente com o tempo, a compreensão e a reedã
cação ë que se pode levã-los a compreende­
rem que o que possa haver de positivo tem
de ser procurado não na deficiência mas no
portador dela.
É preciso ƒazë-los compreenderem que seu
ƒilho ê uma criança como as outras, mas
que ao mesmo tempo ë uma criação unica,não
sã pelo que ela ë em si; mas também pelas
possibilidades ilimitadas de que poderã
ƒruir se tiver a participação ativa dos
pais. (BUSCAGLIA, apud PEIXOTO, 1983, p.49)

E de real importância que os pais dêem todo o atendimen­
to necessário ao filho deficiente. Porém, eles não podem esquecer
de deixar algum tempo para atender ãs suas prõprias necessidades.

O alto dispêndio de energia pode parecer a
eles estar produzindo resultados muito po­
bres, e então ë que precisam receber todo
incentivo para continuar. E ainda tem de
aprender a enƒrentar problemas de rejeição
da sociedade. Como parte da equipe, eles
devem saber precisamente o que ƒazer pelo
ƒilho, quais as metas que podem ser estabe
lecidas e quais as limitaçães a serem leva
das em conta. E necessãrio ajudã-los a en­
ƒrentar sentimentos de incompetência e de
imperfeição ã medida que vão se envolvendo
no processo. É preciso levã-los a compreen
derem que deles não se espera perƒeição:e§
pera-se que sejam apenas humanos; seu amor
e sua dedicação são os maiores valores na
batalha da reabilitação dos ƒilhos. (BUSC§
GLIA, apud. PEIXOTO, 1983, p. 52).
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'4.8. A INSERÇÃO DA FAMILIA NAS ATIVIDADES DA ESCOLA

São vãrios os meios de se promover relações entre a Esco
la e a Família ou o meio em que a criança vive e que ê constitui
do:

- pelos pais;
- pelos irmãos;
- por outros familiares.

Cabe ao professor orientar os pais no trato com a crian­
ça, possibilitando uma conjunção de esforços, tornando a criança
mais útil a si mesma, ao lar e ã comunidade.

Vários são os recursos que permitem tal relacionamento:

a) Reunioes de grupos - que tem por finalidade reunir os
professores e pais, cujos filhos apresentam problemas ou graus
de deficiência semelhantes.

Essas reuniões são interessantes porque, nesta situação
de intercãmbio de problemas, os pais se libertam mais facilmente
dos bloqueios emocionais.

b) Associação de Pais e Mestres - o objetivo da Associa­
ção, como jã foi dito no Capitulo I, ê o de aproximar pais e pro
fessores para um melhor entrosamento em benefício da criança.

Os pais devem ser motivados a participarem da Associação

através de contatos individuais. O professor deve dar oportunida
de para que os pais expressem seus sentimentos, interesses pes­
soais e comunitãrios.
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c) Grupos de Mães ou de Pais.

Tem por objetivo permitir aos pais o conhecimento e melhor

compreensão do labor pedagõgico em benefício da criança, através
da colaboração periõdica que prestam ã Escola, como jã foi cita­
do, o grupo de mães que confeccionam trabalhos manuais.

d)

professor,
rem juntos

e)

ra informã

Entrevistas
em horãrios

aspectos ou

Informações
los sobre o

conversas confidenciais com os pais e
determinados, com a finalidade de estuda­

problemas da educação da criança.

aos Pais, através de reuniões mensais, pa
aspecto dinãmico e positivo da vida esco­

lar da criança. Esses esclarecimentos são necessãrios para o bom
clima de relacionamento entre a Escola e a Família.

f) Encontros Sociais, através das festividades da escola,
comemorações, passeios. Como exemplo, nas festas juninas os pais
participam, através da Associação de Pais e Mestres, desde a or­
ganização da festa, preparo de pratos tradicionais, bem como da
venda dos mesmos.

9) Visitas.

Os professores devem visitar a Família do aluno, para co
nhecer as circunstâncias que envolvem a vida familiar.

Os pais devem ser convidados pelos professores a conhecer
e participar das atividades escolares.

E preciso salientar que não sõ os pais, mas os outros mem
bros da família devem participar das atividades da Escola.

Os irmãos ou parentes que influem na vida da criança, tam
bêm devem ser orientados devidamente.
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Os irmãos devem

tratamento do deficiente, participando das atividades extra-cl
ses da escola. Esta participação deve ser orientada, para que ha
ja um alcance maior e mais espontâneo na aceitação do problema.

ser preparados no que diz respeito ao
aê
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Nos dias de hoje não se pode admitir qualquer dúvida so­
bre a importância da educação no desenvolvimento das sociedades
e no ajustamento dos individuos, bem como sobre o papel ativo da
família que tem a responsabilidade de acompanhar o processo edu­
cativo.

A educação, cuja função social ê a transmissão de modelos
culturais, deve se manter atenta ãs leis da evolução grupal, pa­
ra realizar a integração plena do educando no amplo contexto so­
c*al e cultural de sua comunidade.

Como o maior processo institucionalizado de socialização,
a educação faz emergir e atuar as potencialidades individuais que
incorporam o indivíduo ao patrimônio cultural atual e dinãmico.

A família brasileira sempre confiou ã escola a tarefa da

educação no sentido de habilitação do indivíduo para a luta pela
vida.

O caráter gratuito e obrigatório do
uma atitude de comodismo, de passividade da

educação.

Este alheamento da família gera com

cional, passividade e conformismo diante do
as providências a serem tomadas com relação

ensino, determinam

família em relação ã

referência ao excep­
problema, retardando
ao problema.
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A família constitui uma força considerável, que ainda não
está sendo bem aproveitada, para a integração e recuperação dos
excepcionais.

` No dizer de G. DYBWAD,

Deveriamos pensar mais sobre a participação
dos pais, isto ë, a cooperação ativa de
parte de um grande número de pais interes­
sados na formulação de politicas, no ampa­
ro ã legislação, na inigiação e mesmo admi
nistração de serviços necessários. Talvez
aqui seja o caso de os profissionais reve­
rem seus proprios preconceitos e tradições.
Hd muito tempo olhamos para os pais das nos
sas crianças como clientes mais do que co­
mo colaboradores. No entanto, nos anos mais
recentes, os pais de excepcionais, particu
larmente de crianças retardadas mentais,le
varam avante em numerosos paises progres ­
sos na legislação, no amparo ƒinanceiro e
na melhora dos serviços necessários a seus
ƒilhos, o que ninguem julgava possivel e
muito menos teria coragem de predizer.(Apud
CLEMEZNTE FILHO, 1977. p.22) .

Conclui-se, finalmente, que aos professores e ã família
atuantes junto ã criança excepcional devem ser oferecidas condi­
ções de entrosamento e aperfeiçoamento constante, para realiza ­
rem, cada vez mais adequadamente, o objetivo de auxiliar a crian
ça excepcional a encontrar o lugar que lhe cabe.
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